
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.580 - SP 
(2014/0188758-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO RIO PRETO DE MEDICINA NUCLEAR S/C 

LTDA 
AGRAVANTE : WALTER GONÇALVES MORAES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
INCURSÃO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. ATRAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O acórdão regional assentou expressamente que 
"Tendo em vista, a sucumbência recíproca, já que cada litigante foi 
parcialmente vencedor e vencido no que tange aos seus pedidos, a 
responsabilidade das custas processuais será dividida em partes 
iguais e os honorários advocatícios serão suportados por cada parte 
com seus respectivos procuradores".

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme 
no sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 
decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, vedado pela 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.580 - SP 
(2014/0188758-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO RIO PRETO DE MEDICINA NUCLEAR S/C 

LTDA 
AGRAVANTE : WALTER GONÇALVES MORAES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO RIO PRETO 
DE MEDICINA NUCLEAR S/C LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria 
que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 
310, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCURSÃO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ATRAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado: 

"CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PRÓ-LABORE. 
ARTIGO 3º, I, DA LEI 7.787/89 E ARTIGO 22, I, DA LEI Nº 
8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. 
LIMITES. LEIS 9.032/95 e 9.129/95. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TAXA SELIC.

1. Foram declaradas inconstitucionais as expressões “avulsos, 
autônomos e administradores”, contidas no artigo 3º, I, da Lei 
7787/89 pelo C. Supremo Tribunal Federal e Resolução nº 14/95 do 
Senado Federal, bem como os vocábulos “empresários” e 
“autônomos” contidos no artigo 22, I da Lei nº 8212/91 (ADIN 
1102-2/DF).

2. Devida a compensação dos recolhimentos das contribuições 
efetuadas indevidamente, desde que o crédito seja líquido e certo e 
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que a compensação seja efetuada entre contribuições da mesma 
espécie, segundo o disposto no artigo 66 da Lei nº 8.383/91.

3. A contribuição previdenciária paga a título de pró-labore, 
incidente sobre os pagamentos efetuados a autônomos e 
administradores instituída pelas Leis nºs 7.787/89 e 8.212/91 está 
sujeita ao lançamento por homologação. E, nestes casos, o C. 
Superior Tribunal de Justiça reiteradamente tem decidido que o 
prazo prescricional para obter a restituição e/ou compensação da 
contribuição recolhida indevidamente é de cinco (05) anos a contar 
da homologação expressa ou tácita. Desse modo, a autarquia tem o 
prazo de cinco (05) anos para constituir o crédito, a contar da data 
do fato gerador. A partir daí o contribuinte terá cinco (05) anos para 
pleitear a restituição ou compensar o débito indevidamente 
recolhido. Portanto, os primeiros cinco anos marcam o prazo 
decadencial para o fisco (CTN, art. 150, § 4º), seguido do qüinqüênio 
prescricional, para o contribuinte.

4. As limitações aos percentuais mensais de 25% e 30%, 
estabelecidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, não alcançam os 
créditos constituídos anteriormente à vigência das citadas normas. 
Precedentes do STJ.

5. Na compensação tributária, incide a correção monetária nos 
índices: 1 – IPC, de janeiro de 1989 a fevereiro de 1991, sendo de 
42,72% no mês de janeiro/89; 2 – INPC/IBGE, a partir de fevereiro 
de 1991, instituído pela Lei nº 8.177/91; 3 – UFIR, a partir de janeiro 
de 1992, conforme Lei nº 8.383/91; 4 - e, a partir de janeiro de 1996 
aplica-se a taxa SELIC, consoante o disposto no artigo 39 da Lei nº 
9.250/95. Precedentes do STJ.

6. A partir de 1º de janeiro de 1996, deverá ser aplicada a taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, 
prevista no art. 39, §4º, da lei 9250/95, afastada a cumulação de 
qualquer outro índice de correção monetária e juros. Precedentes do 
STJ.

7. São inexigíveis juros de mora desde o trânsito em julgado, 
porque não são cumuláveis com a taxa SELIC, que se decompõe em 
correção monetária e juros. Precedentes do STJ.

8. Honorários e custas processuais rateados entre as partes 
ante à sucumbência recíproca.

9. Recurso da autarquia, remessa oficial e recurso dos 
autores."

Alega o agravante que "uma simples verificação dos pedidos contidos 
na petição inicial e uma confrontação com a sentença e com o acórdão da 
apelação já basta para se concluir que, inequivocamente, as ora agravantes 
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logram êxito na quase totalidade da demanda, sendo aplicável o art. 21, parágrafo 
único, do CPC" (fl.  322, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.580 - SP 
(2014/0188758-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
INCURSÃO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. ATRAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O acórdão regional assentou expressamente que 
"Tendo em vista, a sucumbência recíproca, já que cada litigante foi 
parcialmente vencedor e vencido no que tange aos seus pedidos, a 
responsabilidade das custas processuais será dividida em partes 
iguais e os honorários advocatícios serão suportados por cada parte 
com seus respectivos procuradores".

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme 
no sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 
decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, vedado pela 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, o tema relativo à sucumbência, ora tido por omitido.

O acórdão regional assentou: "Tendo em vista, a sucumbência 
recíproca, já que cada litigante foi parcialmente vencedor e vencido no que tange 
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aos seus pedidos, a responsabilidade das custas processuais será dividida em partes 
iguais e os honorários advocatícios serão suportados por cada parte com seus 
respectivos procuradores" (fls. 179/180, e-STJ).  

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho do voto do acórdão que apreciou os embargos 
(fl. 198, e-STJ):

"Não verifico a alegada omissão na v. decisão, como pretende 
a parte embargante.

Com efeito, no v. acórdão, há condenação expressa em 
honorários advocatícios, aplicando-se a sucumbência recíproca e, 
portanto, devendo as custas processuais serem divididas em partes 
iguais e os honorários advocatícios suportados por cada parte com 
os seus respectivos procuradores."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
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a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

No mérito, o agravante não colhe melhor sorte.

É que a regra do art. 21 do CPC pressupõe a figura da sucumbência 
parcial. A condenação em honorários deve ser proporcional ao que cada parte teve 
como perda na causa, ou seja, a diferença entre o que foi pedido e o que recebeu. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido de não 
ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido para fins de 
aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de matéria 
fático-probatória, vedado pela Súmula 7/STJ

Nessa esteira, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO 
DE ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
SÚMULA 326/STJ. FIXAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A indicação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC, sem 
particularizar qual seria a suposta omissão, contradição ou 
obscuridade existente no acórdão recorrido, que teria implicado em 
ausência de prestação jurisdicional, importa em deficiência de 
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que o recorrido faz jus à indenização 
por danos morais, de vez que a agravante não comprovou a 
potabilidade da água fornecida. Nesse contexto, a inversão do 
julgado, para se aferir se houve ou não a regularidade do 
fornecimento de água, exigiria, inequivocamente, incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do 
enunciado sumular 7/STJ.

III. Nos termos da Súmula 326 desta Corte, "na ação de 
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indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca".

IV. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de 
não ser possível, em sede de Recurso Especial, nem a revisão do 
percentual de honorários de advogado fixado nas instâncias 
ordinárias, ressalvadas as hipóteses de arbitramento em valores 
ínfimos ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do quantitativo 
em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da 
ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

V. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 270.340/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
14/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ.

1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão impugnada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula 182 desta Corte.

2. Ademais, consoante a iterativa jurisprudência deste Tribunal 
Superior, "a aferição do quantitativo em que autor e réu saíram 
vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca, mostra-se inviável em sede de recurso especial, 
tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na 
Súmula 7 desta Corte" (AgRg no Ag 923.294/SP, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJU 17/12/2007).

3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no REsp 1.416.184/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 3/2/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DOS RÉUS.

1. Pretensão de redimensionamento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. A revisão da 
distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual sucumbência recíproca dos litigantes, envolve ampla 
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análise de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades 
de cada caso concreto, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 71.371/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 4/2/2014.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0188758-0 AREsp 564.580 / SP

Números Origem:  00017936720004036106  17936720004036106  200061060017935  846166

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO RIO PRETO DE MEDICINA NUCLEAR S/C LTDA
AGRAVANTE : WALTER GONÇALVES MORAES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO RIO PRETO DE MEDICINA NUCLEAR S/C LTDA
AGRAVANTE : WALTER GONÇALVES MORAES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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